
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIANGUÁ
ESTADO DO CEIRA

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS
N.' O1/2022-SEINFRA

OBJETO: CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE
RECUPERAÇÃO DA PONTE LOCALIZADA NA RUA
ZEFERINO FERREIRA, NA SEDE DO MUNICÍPIO DE
Tr/\NGUA-CE.
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N'

ESTADO DO CEARÁ \:.
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIANGUA

EDITAL DE TOWAO4 DE PREÇOS N.' O1/2022-SEÍNFRA

A Secretaria de InÊraestruturâ da Prefeitura Municipal de Tianguá, através da Comissão Permanente
de Licitação, toma público, que no dia 21 de janeiro de 2022, às 08h30min, na sala de reuniões da Comissão de
Licitação, situada à Av- Nfoisés b4oita n' 78S Bairro Nenê Plácido Tianguá-CE: realizará licitação na
modalidade de TOMADA l)E PREÇOS. no regime de execução indireta por empreitada por preço globo!,
do tipo menor preço global, quando estará recebendo a docutnentação de habilitação e propostas de prcços* de
acordo com as exigênci.as da Lei Federal n.' 8.666/93 de 21 de Junho de 1993, suas alterações posteriores e,
atuaÍizada peia Lei Federal n.' 9.648 de 27 de Maio de 1998, Leí Complementar n' 123/2006 -- Lei Geralda
Microempresa, çam as alterações da Lei Ccmp emendar n' i47/2G{4, hein Gamo das condições e çiátisula
seguintes
Recebimento dos envelopes até às 08h30min e abertura dos envelopes às 08h30min do dia acima mencionado.
integram o presente Eldital
a) Anexo i -- Iro.leio Básico -- Memorial Descritivo/Especificações técnicas: Planilha de Orçamento,
Cronogalna Físico-Financeiro, Composição do BD{, Demonstrativo dos Encargos Sociais, ]yemoíia! de cálculo.
b) Anexo l.A Plantas
c) Anexo l.B ART Anotação de Responsabilidade Técnica.
d) Anexo ll Minuta do contrato.
e) Ânexolii -- MOREI.OS:

A -- Declaração de cttl-nprimento do nciso XXXlildo art. 7' da Constituição Federal;
B - Declaração de illexistência de fato impeditivo de paKicipar de !Ícit⑧ões ot-lde contratar com qtlalqoer
órgão da Administração Pública:
C -- Declaração de enquadramento como Microempresa -- ME ou Empresa de Pequeno Porte -- EPP;
D -- Carta proposta;
E -- Pianilha de encargos sociais;
F -- Composição da taxa de BDll;
G -- Relação da equipe técnica;
H - Relação das máquinas e equipamentos.

1. DO OBJETO DA LICITAÇÃO
1.1. 0 o»eto da licitação é a CONTRA'l'AÇÃO DOS SERVIÇOS DE RECUPERAÇÃO DA PON'rE
LOCALIZADA NA RUA ZEFERINO FERREIRO. NA SEI)E DO N{UWiCiPÍO t)E TÍÂNGUÀ-CE, confortne
prometo: especificações e orçamento, com o Valor Globo! de R$ 57}.092,43(quinhentos e setenta e um mit:
noventa e dois reais e quarenta e três centavos).

2. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
2.!. Poderá participar desta licitação toda pessoa Hsíca ou jurídica regularmente estabelecida no País, que sda
especializada e çredeltciada na execução de obras de construção vivi!. e coma ta! de\;idamente reco heci( a pelo
Conselho Regionalde Engenharia e Agronomia -- CRER ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, e que
satisfaça a todas as exigêllcias do presente Edital, especificações e nomlas, de acordo com os anexos relacionados
2.2. Para participarem da presente licitação, os interessados deverão comprovar que estão inscritos
regularmente no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da Prefeitura Mlunicipalde Tíanguá,
ou apresentar habilitação compatíve! com a oQeto desta !imitação, nos tempos do Edita!: nc prazo de 03 (três) dias
antes do recebimento das propostas, conforme An. 22, parágrafo 9' da Lei n.' 8.666/93, caIR salas alterações
posteriores e atualtz&da pela Lei n" 9.b4õ/võ
2.3. Para participarem, os interessados deverão comprovar o seu endereço e suas instalações físicas
através de média intpressa ou eletrõntca, cm que conste a fachada frontal do prédio e seu entorno- e totys as
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illstzliaçõen ifttemas {ilsponíveis para o aeseã;ol in lo de suas atãviãade$. w lpatíveis com o Gueto íicitado(esta
comprovação servirá apenas para averiguação da existência da mesjna, a não apresentação não impedirá a
paHicipação).
2.4. Não poderão participar desta licitação as empresas declaradas inidâneas e impedidas de contratar com a
Administração Pública
2.5. A licitante, desmando apresentar proposto, deverá eazê-lo mediante um único repKsentante, que deverá se
identificar no ato da abertura da licitação, através de procuração pública ou particular, com firma reconhecida,
outorga1ldo a! pios poderes para o !nandaÍário representar a licitaate oesh. !imitação.
2.6. Não será permitido, sob quaisquer hipóteses, quç uma pessoa física represente mais de uma líçitatlte, mesmo
dispondo de procuração ega , nem que apresente mais de uma proposta para participar da í c;tacão, {nesmo sendo
apenas mensageiro. Todos os representantes das licitantes, soam procuradores ou simplesmente mensageiros,
deverão se identi6ical' çom documento de identiÊcação com Fato.
2.7. A licitante que desdar enviar sua documentação e proposta deverá tazê-lo com a devida antecedência, para
recebimento no prazo e horário estipulado no preâmbulo, enviando pelo correio endereçada a Coiníssão de
Licitação com aviso de recebimento.

3. DA APRESENTAÇÃO BO$ ENVELOPES
3.1. A$ interessadas deverão entregar à Comissão de Licitação no local e hora já apontados no preâmbulo do
pfeseal:e Edital em envelopes devidatnente separados, }acíados e index msáveis, contendo em sua parte frontal.
além da razão social, os dizeres gravados:

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA
PREFEITURA »itJNiCIPAL DE TIANGÜA
TOM.ADA DE PREÇOS N." O1/2022-SEIO FRA
ABERTURA DIA 21/01/2022 AS 08h30mín
ENVELOPE N.' OI DOCUNIENTOS DE HABILITAÇÃO
RAZÃO SOCIAL DO PROPON ENTE:
CNPJ N.'

COMISSÃO PERMANENTE DE LÍCITA ÇÃO DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIANGUA
TOM ADA DE PREÇOS N.' O1/2022-SEINFRA
ABERTURA DIA 21/01/2022 AS 08h30ntil
ENVELOPE N.' D2 PROPOSTA DE PREÇOS
RAZÃO SQCIAI,l)O PROF'QNENTIE:
CNPJ N.'

4. DA HA BILITAÇAQ
4.1. Para habí]itação deverão as ]icitantes apresentar os documentos abaixo telacíonados, no envelope n' 01 -
Documentos de .Habilitação, em uma única via, em origiila} ou cópias devidamente autenticadas:
4.1.1. Comprovação de inscrição no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Ser"viços da Prefeitura
Municipal de Tianguá dentro de sua validade, ou apresentar habilitação compatível com o objeto desta
licitação, nos termos do Edital, no prazo de 03(três) dias antes do recebimento das propostas. comi'onlle Al1. 22.
parágrafo 9' da Lei n.' 8.666/93, çom suas alterações posteriores e atualizada pela Lei n' 9,648/98
4.1.2, DA HABILITAÇÃO .)UIÜDICA
a) Documento de Identificação Oficial cam foto de todos os sócias;
b) Registro comem'dai, no caso de empresa illdividuaf;
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c) Ato constitutivo. estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registradÕ;'.anl.si;-Úratandn de
sociedades comerciais, e, ao caso de sociedades por açõw, acompanhado de documentos de eleição {te seus
administradores.
d) Prova dc inscrição nn Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ;
4.1.3, DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
a) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Municipal ou Estadual, relativo à sede do liçitantc:
pertinente ao seu ramo de atividade e compatívelcom o objeto contratual;
b} Prata de {egulafidade para ulm a Fazenda Federal -- através de Certidão Conjunta Negativa dc i)ét)idos
Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, inclusive Contribuições Sociais, emitida pela Receita
Federal do Brasil;
ç) Prova de fcgularid:tde alm a Fazeílda Estadual através da Certidão Negativa dc Débitos Estaduais:
emitida pela Secretaria da Fazenda do Estada, da sede da empresa;
d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal através da Certidão Negativa de Tributos Municipais,
emitida pela Serre aria de Finanças do h4unicípio, da sede da empresa;
e) Prova de regularidade junco ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço(FGTS) através (ta Certidão de
Regu[aridade do F'GTS -- CRF, emitida pe]a Caixa Económica Federal.
í) Prova de inexistência de débitos inadimillidos peras e a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação dc
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -- CNDT, emitida pelo TribunalSuperior do Trabalho ou outro órgão (ta
Justiça do Trai)alho.
4. ! .4. »A QUALIFICAÇÃO ]'geNiCA
a) Registro ou inscrição com o Conselho Regional dc Engenharia e Agronomia CRER ou Conselho (tc
Aíquitetura e Urbanismo - CAU, na sede da empresa licitant:e, da lícitante e de seus respectivos responsáveis
técnicos.
b) Comprovação de capacidade técnico-operacional dajícitante para desempenho de atividade pertinente c
compatível çom o objeto da licitação através de atestado fornecido por pessoa .jurídica dc diíeit]] público clu
privada, que figure o Dome da empresa como coatíatada, que comprove quc a ]icitantc unha cxcctitttdo
satisfatoriamente obras e serviços de características semelhantes ou superiores aos discriminados a seguir:

e Construção ou recuperação de ponte ou pavimento em estrutura de concreto armado e concreto
ciclópico FCKllSMPa.

c) Atestado técnico fornecido por pessoa Jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado c
verti.ficado na entidade profissional competente -- CRIA ou CAU, quc comprove que a lícitante possui em scu
quadm permaaeat profissioaa! que {e ha executado obra e serviços semelhantes com o ob.feto ora }icitado, com as
seguintes características ou superior:
+ Construção ou recuperação de ponte ou pavimento em estrutura de Concreto armado e concreto

ciclópico FCK 15MPa.
c.l) No caso de o re$ponsáveltéçnico não constar da relação de responsáveis técnicas junto ao CRER. a acervo
do píoüssiona] será aceita, desde que ele demonstre ser pertencente ao quadro permanente da empresa através dc
um dos segui íes documentos:

c.] .]) Apresentação da Carteira de Trabalho ou ficha de registro de empregadas do Ministério do
Trabalho; ou
c.3 .2) Comprovação da participação soçietária. lto caso de sócio. atritvés de cópia do CoMrato Social; ou
c.] .3) Contrato de prestação de serviços; ou
c.1.4) Declaração dc contratação t'usura do profissional delcntor do atestado apresentado, acompanha({it da
anuência dcsie {Acórdão }446./20] 5 - Plenário)

d) Não serão aceitas CERT[DOES DE ACERVO TÉcNIco ou A'TESTADOS de projc]o, Fiscalização;
Supervisão, Gerencíamento: Controle Tecnológico ou Assossoría Técnica de Obras.
4, ] .S . DA QUALIFICAÇÃO ECONÓMICA - FTNÂNCEIRA
a) Balanço Patrimonial e demonstrativos wntábeis do último exercício sacia!, já exigíveis e aprcsenlados !ia
latina da ]ei, que comprove a boa situação financeira da empresa, vedada a $ua substituição por balancetes ou
balanços provisórios, podendo scr atualizados por índices oilciais, quando encerrado há mais de 03 Ítrês) meses da
data dc apresentação da proposta; ..::''7
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a. !) õbsewaÉões: serão mnslderados aceitas como na forma da lei o $aianço patrlmo;;TBbe.deíflonstrações
contábeis assim apresentados :
a.l. í) Sociedades i'egidas pela Lei n' 6.404/76 (sociedade anónima):

Publicados em Diário Oficial;
Publicados em jornalde grande circulação; ou,
Por fotocópia registrada o auteltticada na Janta Comercio! da sede oü dom;c{ io da }icitante.

a.1.2) Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA):
Poí fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de 13ncerramenta, devidamente

autenticado na Junta Comercialda sede ou domicílio da licitante ou eln outro órgão equivalente; ou
Fotocópia do Balanço e das t)emonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticadas na Junta

Comercialda sede ou domicílio da !icitaate.
a.] .3) Sociedades sujeitas ao regime esl=abelecido na l«ei Complementar n' 123. de 14 de dezembro de 2006 -

estatuto das Nficroempresas e das Empresas de Pequeno Pode "S}MPt.ES":
Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente

autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; ou,
Fotocópia do Balallga e das Demonstrações Contábçis dev'idaínente fegistnados G ante [içadas na Junta

Comercia[da sede ou domicí]ío da ]icitante.
a.} .4) Sociedade criada no exercício em curso

Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registado ou autenticado na Junta Comercialda sede ou
domicílio da íicitante;

O balanço patrimoniale as denlon$trações contábeis deverão estar assinados por Coaüdor ot} por otltfo
profissiona[ equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional dc Contabilidade, ficando, pois, estas
sociedades dispensadas da aná {se dos Índices do balanço.
a.2) Os índices que comprovarão a boa situação da empresa são os seguintes

i. LiQUi0 EZ GBR/il (l-G)
l.G = (AC + RLP) :i'PC + ELP) MAIOR OU IGUAL A 1.00

li. LIQUIDEZ CORRENTE (LC)
LC =(AC : PC) MAIOR OU IGUAL A 1.00

111. SOLVÊNCIA GERA L (SG)
SG = (AT) : (PC + ELP) MENOR OU IGUAL A 1,00

ONDE=
AC - ATIVO CIRCULANTE
PC - PASSIVO CIRCUI..ANTE
RLP - !iEALtZAVEL A LONGO PRAZO
ELP - EXIGÍVEL A LONGO PRAZO
AT - AT.{VOI'ORAL
LG - LIQUIDEZ GERAL
LC -. LIQUIDEZ CORRENTE
SG - SOLVENCIA GERAL

a.3) Quanto à quaííntcação cconâmico-financeira no tocante à exigência de balanço patrintoníal, esclarecemos o
devido entendimento acerca do prazo de validade do mesmo. Por !agia do Acórdão 116/2016-Plenária,
posteriormente referenciado pejo recente Acórdão 2.145/17-Plenário, o TCU 8dotou posicionamento sobre o tema
qt:e prima pela nela prevista no iastf mento oonvocal.ócio. No caso:

;(-.) refutando argumento da representante que alegava que a
validade dos balanços antigos findar-se-ia em 30 de abril. quando
já teriam que ser apresentados os demonstrativos alto cedi:ábii de
referência, o Tríbunalentendeu quc deveriam ser sopesados (!!:!g)s
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princípios, como o da razoabilidade"e o da'êêõntifnicidacie, frente a
um rigorismo excessivo e à possibilidade de reconhecer con o
válidas arribas as datas, tanto a do Código Civil, quanto a da
Instrução Normativa da Receita Federal."(Acórdão TCU
2.145/17-Plenário)

a.4) Dessa forma, esclarecemos o entendimento no sentido do estabelecimento de dois prazos distintos. a
depender da adição ou não do Sistema Público de Escrituração ])igital: o último dia útil de maio para as
empresas vinculadas ao Sped, prorrogado, em caráter excepcional, até o último dia útil do mês de julho de
2021, conforme Instrução Normativa Rf'B 2.023, de 28 de abril de 20211; e 30 de abril àquelas que não o
utilizam.
b) Certidão Negativa de Falência ou Cançordata para a pessoa.jurídica, expedida pelo distribuidor da sede da
licitante :

c} Comprovação de Caução de Garantia de Participação, no valor de R$ 5.710,92(cinco mil, setecentos c
dez reais e noventa e dois centavos) válida par período não inferior a 60 ($essenla} dias. cantados a panjf da dada
prevista neste edital para recebimentos dos envelopes de documentação e propostas de preços, sendo a ]nesma
liberada após a adjudicação e contratação do objeto da licitação.
Serão aceitas as seguilltes modalidades de Baía! tia
c.] . CAUÇÃO EM DINHEIRO -- a liçitante Fará a comprovação junto à Tesouraria, mediante a apresentação de
depósito: em dinheiro, em Documento de Arrecadação Municipal - DAM, solicitado no Setor de Tributos desta
muaiçlpa[idade, ou atrai'és de Trms$erência E]etrânica para o Banco do Bíasií: Ag.: ] 157-6, C/C 43.647-X, CNPJ:
07.735.178/0001-20, em nome da Prefeitura Municipal dc 'l'ianguá, referente à Tomada de Preços n' 01/2022«
SEIO FRA
c.2. CAUÇÃO Eh{ TÍTULOS DA DiViDA PuBLiCA a garantia deverá vir acompanhada. obrigatoriamente. das
seguintes cotnpro'fiações

ç.2.1. Origem/aquisição mediante documento respectivo e lançamento contábil por meio de registro no
balanço patrimonial da licitante;

c.2.2. Apreseü&r docume11to, emitido por entidade ou Organismo o$cia}, dotado de fé pública, deinonstiando
a correção atualizada monetariamente do título, o seu valor será obtido considerando a cotação vigente do terceiro
dia útilanterior à data para recebiment.o dos envelopes.

c.2.3. Serão anitos apenas e tão somente títulos cota vencimentos passíveis de resgate incontestável sob
nenhum aspecto, até a data correspondente ao prazo de validade da proposta de p egos.

ç.2.4. Presume-se autênticos os títulos oferecidos pela licitante, a Prefeitura Municipal de Tianguá se reserva
o direito de averigua a sua autenticidade, em se consütando indícios de fraude, se obriga a oferecer denúncia ao
N4inistério Público.
c.3 . FIANÇA BANCA RIA A liçitante entregará o documenta original fornecido pela instituição que a çoncedeti.
no qualconstará:

3. ! -- Beneficiário: Prefeitura h$unicipal de Tiangtià
3 .2 -- ObÚeto: Garantia de Participação na Toltlada de Preços n' 01/2022-SBINFRA-
3.3 - Valor: R$ 5.7]0,92(cinco mil, setecentos e dez reais e noventa c dois centavos)
3.4- Prazade validade: mínimo 60 (sessenta)dias período de 022 a /
3.5 - Que a 11beraçãa será Feita Mediante a devolução peia Prefeitura Municipal de 'fianguá do documento

originalou, automaticamente, após decorrido o prazo de validade da cada.
c.4. SEGURO-GAjtANTIA - através de apólice em nome da Prefeitura Municipal de Tianguá, com validade
mínima de 6G (sessenta) dias, no valor supracitado.
d) Se a licitante retirar sua proposta após a hse de habilitação a caução de garantia de paKicipação será reveríida
para o Tesouro Municipalda Prefeitura Muniçípalde Tianguá.
e) A comprovação de realização de Ca\irão dc Garantia de Participação deverá ser Feita no en\;elope de
habilitação
4.1.6. Declaração da licitânte, em cumprimento ao disposto no Incisa XXXlll do Art.7' da Constituição cedera!:
que não montam re]ação de trabalho notumo, perigoso ou insalubre com menor de] 8 (dezoito) anos e de qualquer
trabaillo com menor de 14(catorze) anos: salvo na condição de aprendiz.
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4.1.7- Declaração de que nâo há Fato impeditivo de pa!'ticipar de licitações ou de co]]traài:.i;QQ]Li=it:dquer Órgão da
Administração Pública, obrigando-se a informar a superveníência de ocorrências posteriores.
4,1.8. !)ectaração da icitante, qae se enquadra como miç oe np①sa ou empresa de pequeno porte, quando {or o
caso, fincada por responsável legal da. licítante, para se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei
Complementar ll' t23/2006 -- Loi Geia} da À4icroempresa, com as alterações da Lei Complementar n' 147/2014.
conforme Modelo "C'' deste Edital
4.2. Para as empresas que estdain regulannente inscritas tlo Cadastro de Fomecedores e Prestadores de Serviços
da Prefeitura Municipal de Tianguá, a apresentação do Certificado de Registro Cadastral - CRC,
acompanhado da Comprovação de Validade da Documentação apresentada para o registro ou sua
atualização, substitui a habilitação .jurídica, regularidade glsca! e tuba!!lista e Rodei'á, atada, substituir a
qualificação económico-financeira no todo ou cm partes desde que na comprovação de validade da
documentação apresentada para e registro oti atuaiização, constem os documentos que a$ comprovem.
4.3 . A licítalte que apresentar documentação em desacordo com quaisquer dessas exigências estar'á habilitada a
prosseguir no processo licítatório.
4.4. Para a inicroempresa ou empresa de pequeno ponte, que apresentou a declaração comprovando esta condição,
tendo sido declarada vencedora do certame, e havendo alguma restrição na sua comprovação da regularidade fiscal
e trabalhista: cona'orine cláusula 4.i-3, será Ihe assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo tem Q inicial
corresponderá ao momento em que for declarada vens.adora do certame, prorrogáveis por igual período, desde que
sela requerido pe o interessado, de Forma motivada, e aceito pela Administração, para a regi.llarização da
documentação, pagamento ou parcelamento do débito. e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com
efeito de wrtidão negativa, para a c0133provação da habilitação e a respectiva contratação.
4.4.1. A não regularização da documentação. no prazo previsto no item anterior. implicará decadência do dircíto à
contracção, sem prquízo das sanções previstas no aú. 8t da Lei federal n' 8.666/93, sendo facultado à
Administração convocar os licitanles remanescentes, na ordem de classificação: para a assinatura do cantraLO, ou
revogar a licitação.
4.5. A Comissão poderá solicitar originais de documentos já autenticados, para fins de veriüicaçãa, sendo a
licitante obrigada a api'esentá-los no prazo máximo de 48(quarenta e oito) horas contados a l)artir da solicitação:
sob pena de, não o fazendo ser considerada {aabilitada,
4.6. Quando todas as liGitantes forem habilitadas, é facultado a Comissão fixar o prazo de 08 (oito) dias ([tcis, para
a apresentação de documentação esçcimada nas causas que pravocKaln a inabiiítação.

S. DA PROPOSTA DE PREÇOS
5. 1. A proposta de preços deverá ser apresentada no envelope n'. 02 - Proposta de Preços, em linguagem técnica,
clara e sem usuras, em no mínimo 0] (uma) via, em papel timbrado da firma, observando-se o seguinte:
a) Data de apresentação(da abertura da licitaçãol:
b) Identificação do liçilante;
ç) l)iscfiminaçãa completa dos serviços, c tendo o(s) itensÍs) colado(s) pela tiçitajlte:
d) Valores unitários em algarismo e global. em algarismo B por extenso: em reais;
e) Prazo para; conclusão de todos os serviços ejn dias:
f) Declaração de que nos preços oferecidos, estão incluídas todas as despesas de fomeciinento dos materiais
e mão de obra necessária, taxas, impostos, encargos sociais e trabalhistas, beneHcios, transportes e seguros;
g)[)eclaração que visitou os ideais dos serviços: e que tomou conhecimento de todas as facilidades e
dificuldades para execução dos serviços, não $e adinitíndo, posteriormente. o desconhecimento do local dos
sen'içou como .lustiülcativa para eventuais acréscimos ou aditiv'os ao contrato;
h) Prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias=
1) Assinatura idcntiãcávei do signatário {sobre o carimbo ou equivalente), que deverá ser o responsável legal
pela Empresa. Vale ressaltar que as Planilhas de Custos da Licitante deverão ser preenchidas e assinadas ainda por
profíssiona[competente, cona'armo os ans. 13 e 14 da Lei 5 ] 94/1966;
j) Planilha de preços unitários que deram margem aos resultados apresentados na proposta, com duas casas
decimais.
k} Planilha d$ Compaslção de Peças Unitários, para cada serviço constante do crçamea o apíeselttade:
contendo todos os insuinos ç coeficientes de produtividade necessárias à execução de cada serviço. quais sejam
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equipamentos, mão-de-obra, totalização de encargos sociais, insumos, transportes, BDT, toi;Ti25Ção de impostos e
taxas, e quaisquer outros necessários à execução dos serviços;
1) Cronograma físico-ânlanceiro;
m) Planilha analítica de encargos sociais;
n) Composição analítica da taxa de B.D-l.(Benefícios e Despesas Indireus), conforme recomendações do
Tribunal de Contas da União -- TCU;
o) Relação da equipe técnica que se encanegará das obras e sewiços, co] a respectix a f'unção:
p) Relação das equipamentos e máquinas. cam as respectiva características, e declaração que estarão à
disposição para executarem os sewiços.
5.2. As exigências contidas nas lçtTas a, b, c, d. e, f, g, h e i poderão ser apl'esentadas coníbrme Modelo "D" de
Carta-Proposta.

6. DO PROCED]bIENTO L]CITATÓ]UO
6.! . D recebilnentü dos envelopes contendo a Documentação dc Habilitação e as Propostas de Preços será no dia:
hora e !oçalpfevisto !to preâmbulo deste Edital
6.2. Após o Presidente da Comissão della'ar encerrado o prazo para o reoebiment.o dos ellvelopes, não serão
aceitas quaisq\ter outros doc medias que não os existentes nos respectivos envelopes, nem será permitido que sc
faça qualquer aderido ot} esclarecimento sobre os documentos, de forma a alterar o conteúdo oríginaldos mesmos.
6.3. No hora io previsto no preâm,pulo do Edital, a Comissão procederá a abertura dos envelopes n'. 01
Documentos de }íabi[itação e fuá o exame e conferência destes de acordo com as exigências deste Edital. os q\tais
serão rubricados pela Comissão de Licitação c colocados à disposição dos representantes das lícitantes, para que os
examinam e os rubriqtiem.
6.4. A Comissão examinará possíveis apontatnentos feitos por representantes das liçítantes, manifestando-se sobre
o seu acatamento ou não. Em seguida, fará o julgamento dos documentos apresentados. Caso estdatn presentes os
representantes de todas as licitantes o Presidente da Comissão fará diretamente a intimação do resultado da
Habilitação, fundamentando a decisão, caso contrário divulgará, ümbém, através da publicação na linprensa e/ou
afixação no quadro de avisos da Prefeitura. Se todos estiverem presentes e/au declinaram do direito de interpor
quaisquer recursos contra a decisão anunciada de habilitação, a Comissão a seu critério poderá passar para a fase
de abertura dos envelopes n'. 02 -- Propostas de Preços, na mesma sessão, caso não abdiquem do direito de
interpor recurso, a Cotníssão abrirá o prazo para interposição de recursos çonfor11e ad. ] 09, 11ciso le alínea a dí!
Lei n'. 8.666/93 com suas alterações posteriores.
6.5. Após decorrido o prazo para interposição de recursos au proferida a decisão sobre as recursos interpostos 8
Comissão marcará a data e horário em que dará o prossegu;mento ao processo !icitatório, divulgando com
antecedência mínima de 24(vinte c quatro) horas para as licitantes.
6.6. Caso a sessão seca st.lspensa os envelopes n'. 02 -- Propostas de Preços serão rubricados pela Comissão de
Licitação e licitantes, âcando sob a guarda da Comissão para prosseguimento posterior do certame iicitatório.
6.7. Encerrada a {'ase dc rabi! cação e abertos os envelopes das propostas de preços. não cabelo desistência dc
proposta, salvo por motivo devidamente jtistiüicado de fato superveniente e aceito pela Comissão.
6,8. Abertos os envelopes n'. 02 -- Proposta de Preços, as propostas serão lidas para contlecimento de todos e
juntamente çaln os demais documentos serão rubricados pela Cojnissão e colocados ã disposição das licitantes
para eliminarem e as rubi'icarem.
6.9. As propostas classificadas serão ordenadas de acordo com a ordem crescente dos preços ofertados.
6.10. As dúvidas que surgirem durante as reuniões serão esclarecidas pela Comissão de Licitação, na presença dos
representantes das ii:citantes
6.11. À Comissão é f'avultado suspender qualquer sessão mediante motivo devidamente justificado e marcar sua
reabertura para ouça ocasião, fazendo constar esta decisão em ata.
6.12. A Comissão poderá. para analisar os documentos de habilitação, as propostas de preços e outros documcntcls:
solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligências, a fim de obter mais informações para
fundamentar suas decisões.
6.13. Será lavrada ata circunstanciada durante as sessões dos trabalhos licitatórios
6.14. Todos os julgamentos de habilitação e de propostas de preços bem como avisos diversos do certame
serão devidamente publicados no Diário OBicialdo Município: httos://www.ti:ang
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7. DO C]UTÉRIO DE .JIILGAMENTO
7. } . A !içttação será julgada pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL.
7.2. Não serão levadas em consideração, sob nenhuma hipótese as propostas de preços que üzerein referência as de
ouros }icitanees. {) llcitante que propuser' redução de preços eln relação à proposta de outro íicitantc terá a sua
imediatamente desclassiÊtcada.
7.3. Será considerada vencedora a proposta que apresentar o ]nenor preço global, e atender as exigências desl:e
Edital, e que apresente os preços unitários propostos em sintonia com as composições de preços unitários
apresentadas.
7.4. No caso de empate entre duas ou mais propostas, a classificação se f'ará por sorteio, em sessão pública, para o
qual todos os licitantes serão convocados, ou na mesma sessão de julgamento das propostas, observadas as
condições de preferência para a microempresa e empresa de pequeno porte.
7.5. Preferência de contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte nas condições de empate de
propostas
7.5.1. Havendo empate entre as propostas, será assegurada como critério de desempate, preferência de contratação
para as microempresas e empresas dc pequeno porte, que apresentaram a declaração que comprova esta cotldíção.
7.5.1.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e
empresas de pequena porte sejam iguais ou até 10%(dez por cento) superiores ã proposta mais bem classificada
7.5.2. As condições aqui estipuladas somente serão aplicadas quando a melhor oferta inicial não tiver sido
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte
7,5.3. Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:
7-5,3.1, A !nicroempresa ou empresa de pequeno Falte mais bem clmsi6cada poderá apreseaür proposta de preço
inf'Criar àquela considerada vencedora do certame, no prazo de dois dias, desde que conste em ata sua intenção,
siüação em que será adjudicado em seu favor o Gueto !imitado;
7.5.3.2. não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno pode, na fonna do subitem anterior.
serão convocadas as rema escentes, na ordem classi8catória, para Q exercício do mesmo direito, no prazo de dois

7.5.3.3. no caso de equivalência dos valores apreselttados peias microempresas e empresas de pequeno porte, será
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor proposta.
7.5.3.4. na hipótese da não contratação da microempresa ou empresa de pequeno pode, o Gueto ]icitado será
adjudicado em favor da proposta origittalmente vencedora do certame.
7.6. No caso de divergência entre o valor numérico e por extensa, prevalecerá o segundo.
7.7. Serão desclassificadas as propostas:
a) que não atenderem as exigências deste Edital;
b) com preços superiores aos valores máximos adtnitidas no Edital;
c) com preços manifestamente inexequíveís. assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada
sua viabilidade atrai és de comprovação documental:
7.8. As propostos serão consideradas ínexequívefs quando os valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do
menor dos seguintes valores:
a) média aritmética dos \alteres das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor do orçamento
básico; ou
b) do valor do orçamento básico.
7.9. Quando todas as propostas forem desclassiãlçíüas. a Comissão podem Soar acs !ic ta tes ü prazo de G8 (oitos
dias úteis, para a apresentação de outras propostas escoimadas exclusivamente, nas causas que ensdaram a
desçlassi6cação
7.10, O resultado de.julgamento fina] será devidamente publicado no Diário Ofícialdo Município.

dias

8. DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS
8.i. Os preços a serem cotados deveüo levar em coam os praticados no mercado, atendidas as peculiaridades

8.2. Os preços deverão ser cotados por unidade e global em Real -- R$,
locais
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N'

8.3 . Deverão ser computadas nos preços propostos a 6omecimento dos materiais e inca de'B}5?5:'ê;juibamentos
maquínários e ferramentas necessárias, todos os tributos, encargos sociais e trabalhistas, taxas, seguros e impostos
Inc tlsive fretes, que serão de total responsabilidade da Contratada.
8.4. Os preços unitários e totais máximos admitidos são os do oçamento básico da Secretaria de Infraestrutura.

9. DAHOMOLOGAÇÀOE ADJUDICAÇÃO
9.1. A Secretaria de InÊaestrutura da Prefeitura Mtlaicipa! de Tian8iá honlolagará o resultado da licitação e
adjudicará o objeto da presente licitante à empresa cuja proposta tenha sido declarada vencedora, de acordo com
os critérios estabelecidos neste Edital
9.2. A adjudicação dos sewiços. abietc desci licitação, efetlvaf-se-á através de contrato a $er assinado col a
licitante vencedora, que deHnirá os direitos e obrigações de Contratante e Contratada, e do qual farão parte o
presente Ediml e seus anexos, independentemente de transcrição.
9.3- A Secretaria de l fraestruttlfa da Prefeitura NÍunicipa} de Tianguá wserva-se ao direito de cancelar esta
Tomada de Preços a qualquer momento por conveniência administrativa, sem que aos lícitantes caiba qualquer
direito a indenização ou ressârcimentos.

IO. »ASIMPUGNAçóES AO}NS'l'JUMENTO CONVOCATÓRiO
[O.]. A impugnação perante a Comissão de Licitação, por ]ícitantes. dos termos do presente Edita]: por
irregularidades, íàlhas ou vícios, deverá se efetivar até o segundo dia útílanterior à data fixada para a abertura dos
envelopes de habilitação, sab pena de decadência do direito de impugnação posterior.
l0.2. A interposição de impugnações não impedirá a participação dos interessadas no processo licitatário.
l0.3 . A impugnação perante a Comissão de Licitação. por terceiros não liçitantes, dos ferIDos do presente Edital:
por iffegulalidades, deverá se efetivar até o quinto dia Útil anterior à data âxada para a abertura dos envelopes de
habí[itação, sob pena de decadência do direito de impugnação posterior, devendo a Comissão ]! ]gar e responder
em até 03 (três) dias úteis.

11. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
ll.l. l)as decisões proferidas pela Comissão de Licitação, caberá recurso nos casos de:
a) habljitação c/ou habilitação;
b) julgamento das propostos
11.2. Os recursos serão processados de acordo com o que estabelece o ar{.
alterações posteriores
i 1.3. Havendo recurso referente à fase de habilitação, os envelopes contendo as propostas de todas as licitantes,
inclusive o da recorrente ficarão em poder da Comissão até o .julgamento do fecu se interposto. Apreciado o
recurso, e caso haja a inabijitação de qualquer liçitantc: esta deverá no prazo de até 30(tt'anta) dias ]'atirar o seu
envelope n'. 02 -- Proposta de Preços. após este prazo, caso irão soja retirado, o enx,clope será destruído
11.4. Ds recursos de\ Grão ser dirigidos à Comissão de Licitação e interpostos mediante petição subscrita por
representante ]egalda recorrente, contendo as razões de fato e de díteito com as quais desde impugnar a decisão
proferida.
! ! .5. Os rwttrsos deverão ser proíoco]ados na Comissão de Licitação, no devido prazo ]ega], não sendo coniaecidos
os interpostos fora da prazo legal ou em antro Órgão da Adm inistração

} 09 da Lei o' 8.666/93 e sitas

}2. CONDIÇÕES FAtiA ASSINATt;ltA DO CONTRATO
12.1. A licitalate ve:ncedora será convocada para assinar o Contra④ no prazo de cinco dias úteis da expedição do
ato de convocação, podendo esse prazo ser prorrogado por uma vez a pedido do interessado durante o seu
transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito peia Administração. Se decorrido esse prazo, a líçitante
vencedora não comparecer, decaíra do direito à contratação e sofrerá as sanções prev;star em Lei, e ainda será
penalizada com multa de 20%(vinte par certo) do valor total do contrato. Sendo facultada a Adminisüação:
convidar sucessivamente, por ordem de classificação, as demais liciüntes que ligarão sÜeitas as mesmas
condições previstas para a palmeira, inc usive quanto ao prega, ou aillda revogar a licitação independentemente tias
penalidades aplicadas.
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ção das obras e serviços a CONTRATADA prestará Caução de Gan;;iÜ;;.emir«inhciro,
otl em títulos da dívida pública, ou em fiança bancária, ou em seguia garantia, no valor correspondente a 5%
(cinco por certa) do valor ora contratada(a $er efeti\-ado antes da assinatura do contrato, válida por período não
inferior a 60 (sessenta) dias após a vigência do contrato), que será devolvida qualldo do recebimento definití\o das
obras e serviços, deduzido do valor, as inírações e multas por ventura cometidas.
í2.2. i . A Caução de Quantia deverá ser prestada após o ato de convocação para assinatura do contmto.
12.3 . O prazo de execução do presente contrato será de 30(trinta) dias, contados a partir da data de ordem de
início dos sen'içou. E de vigência de i20(cento e vinte) dias, a partir da data da assinatura do conta'ato
12.4. O prazo para início das obras e serviços pela Contratada é de 05 (cinco) dias. contados a pai'tii da data de
recebimento da ordem de início dos serviços.
12.5. Decorridos 60 (sessenta) dias da data da entrega das propostas, som convocação para a contratação. ficam os
}icitatltes liberados dos compromissos assumidos

í3. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMEN O O OBIETO DÂ LICITAÇÃO
13.1. Quando todas as obras e serviços estiverem concluídos, e a requerimento da CONTRATADA, dar se-á o
recebimento provisório dos mesmos, que se tornará definitivo 6õ(sessenta) dias após, através de Termo de
Recebimento Definitivo, assinado pelas partes, desde que todos os serviços est4am em peMcitas condições de
funcioaameilto e aso, e executadas de acordo çom os prqetos e especi6cações técnicas. Se, lleste período, for
constatada a existência de quaisquer defeitos, imperfeição ou vício na execução dos serviços, a CONTRATADA. é
obrigada a cromo'vef a sala reparação, para obter o Temia de Receb;mento i)efinitivo dos Serviços.

!4. DOS PAGAMENTOS -PjiAZOS,REAJUSTES E i]ECURSaS F]NANCE}RQS
14.1. O pagamento ao vencedor será efetuado através de cheque nominal ou através de ordem de crédito após a
apresentação das respectivas Notas Fiscais de Sen'egos e Recibo à Tesouraria: e atestada de execução das obras e
serviços, através de medições mensais.
14.2. O prazo para Rabi ! lha será de aeé 30 {üÍnta) dias a con af da entrega da documentação çompíeta na
Tesouraria
!4.3. Os Preços serão 8xos e irreaius ágeis atendendo a }eglsÍaçâo {edefai: pelo pef ado de f 2(doze) meses: afãs
esse período serão reajustadas pela variação do INCC -- índice Nacional de Custo da Constrt.ição Civil do período.
1 4.3 . ! - No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula,:

R - FATOR x V, onde: FAVOR = Í!-f-]
onde:
R
V

l

Valor do reajuste procurado;
Valor contratualdos serviços a serem reajustadas;
índice inicial- INCC refere se ao mês da apresentação da proposta;
índice -anal-- INCC refere-se ao mês de aniversário anualda proposta.

14.3.2. O Fator deve ser truncado na quarta casa decimal, ou seja, desprezar totalmente da quinta casa decimal em

13.4. Os recursos financeiros para pagamento das despesas de execução das obras c serviços correrão por conta de
recursos próprios do município de Tianguá-CE, na seguinte dotação orçamentária:
08.01 - Secretaria de Infraestrutura.
26.782.0501.1.026 - Construção e recuperação de obras de arte.
4.4.90.5].00 -- Obras e instalações.
i 4.5. Se hotlver atraso nos pagamentos, estes serão atualizados com base na íncidêllcia de juros de mora de 06 (seis
por cento) ao ano "por rata tempere", entre o dia previsto e a data do efetivo pagamento

5.1 . Executar as obras e serviços pelo preço global estipulado neste contrato e entrega-los totalmente concluídos:
TANTO: em perfeito ee especificações técnicas:de acordo çom os projetos

otan tt as Rondas técnicas dee
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15.2. Mlanter proposto no local das obras, que deverá ser um engenheiro civil ou ar(jUtl:!gWcitólogo de
construção cíx-il, e]]] t①mpo integral. para representa-la na execução do conta'ato.
[5.3 . Manter um diário de obra, atua]izado diariamente, onde constem todas as anotações pei]itlentes às abras e
serviços.
15.4. Reparar, oonigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou ern pare, o objeto do
Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de má execução ou de materiais
empregados indevidamente.
} $.$. {)bedecer todas as leis, códigos e regulamentos federais, estaduais ou municipais, relacionados com as obras
e sewiços eln execução e todas as normas de segurança aplicáveis.
}S.6. Aceitar, nas mesmas coítdições contratuais, os acréscimos ou diminuições efetuadas até o limite de 25%
(\ iate e cinco por cento) do valor inicial do contrato.
S.7. Respoasab azar-se pelos danos causados a Contratante ou a terceiros decorrente de sua culpa ou doía, na
execução do contrato, não excluindo ot} reduz;ndo essa responsabilidade à nscaíização ou acompanlaamento
efetuado pela CONTRA'reNTE.
15.8. Responsabilizam«se pelos pagamentos e recolhimentos de encargos sociais ü"abaihistas, previdenciários,
fiscais e comerciais resultantes da execução do Contrato.
15.9. Manter durante toda a execução do contrata, em compatibilidade com as obrigações ass\lmidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na !icihção.

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
16.1. Pro\idenciar os pagamentos (devidos à contratada, lias prazos acordados: e de açorda caiu as Notas
Fiscais/Faturas emitidas e atestados de medições emitidas.
16.2. Fiscalizar e acompanhar a execução das obras e serviços através da Secretaria de InfraestrutuE'a, çom a
devido fiscalda obra nomeado em portaria.
16.3. Atestar a medição das obras e serviços efetivamente executadas. para efeito de pagamento,
16.4. Comtmícar à contratada toda e quaisquer irregularidades ocorridas na execução do contrato e exigir as
devidas providências que demandam da Contratada.

]7. DAS SANÇÕES
i7.]. 4 CaN'T'RATADA sujeitar-se-á. ①m caso de inadimplênçia de suas obrigações, $em pre.iuízo de
responsabilidade civile criminal, as seguintes sanções administrativas:

a) multa de 20% [ vinte por cento) sobre o valor g]obaldo contrato. caso ocorra desistência [otalou parcial
de executar os serviços;

b) multa de 0,1%(hum décimo por cento) sobre o valor de cada parcela, por dia de atraso na $ua conclusão.
confomle pnvisão no cronograma físico-financeiro;

c) mt:lta de {):2%(dois décimos por cento) sobre o valor gíobaldo contrato, por dia que exceder o prazo (te
conclusão tola! previsto no cro»ogralna asilo-financeiro;

d) suspensão temporária de participar en) licitação ou connatar çom a Administração pelo prazo de 01

e) declaração de inidoneldade Faia !imitar ou contratar com a Adminisü'ação Pública enquanto perduraram
os motivos determinantes d& punição cu até que sqa promovida a reabilitação perante a Administração: que será
concedida após o contratado ressarcir à AdtTlÍaistração pelos pfquízos causados e depois de decorrido o prazo da
suspellsão aplicada no item anterior.

18. DA RESCISÃO CONTRATUAL
18.1. A inexecução total ou parcial deste contrato ensdará a sua rescisão com as consequências contrai\tais e as
previstas em Lei
18.2. A rescisão do presente contrato poderá ser determinada por ato ul ilateral e restrito da Contratei:e
18.3. O contrato poderá ser rescindido amigavelnleote, por acordo elltre as Faltes, desde qt)e ha.la convettiência
para a Conüatante.
18.4. Fica a.inda assegurado a Contratattte o direito de rescisão deste co1ltrato, il\dependentementc de aviso
extrajudicialou de interpelação judicial, nos seguintes casos:
a) Atraso injustificado por mais de 15 (quinze) dias consecutivos do início da execução das obras e sçwiços:
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b) Interrupção das obras e serviços sem .lesta causa e prévia com ln;cação a Contratante por nlals de 05 (cinco

c) Desatendilnento das determinações regulares de representantes que forem designados pela Contratante. para
acompanhar. na qualidade de fiscal, a execução das ob:'as e serviços;
d) Descumprimento de qualquer detemlinação da Contratante. feita em base contratual;
e) Transferência das obras e serviços. objeto do presente contrato a terceiras: llc todo ou em parte, sem a prévia Q
expressa autorização da Contratmte;
f) Cometimento reiterado de falhas causadas na execução dm obras e serviços=
g) A lentidão na execução das obras e serviços. levando a fiscalização a comprovar a impossibilidade da conclusão
das obras e serviços nos prazos estipulados;
h) EnErn em concordata, falência ou dissolução, ou recair no processa de insolvência sobre qualquer de seus
dirigentes
i) Para atender o interesse e co veniênçia administrativa, mediante comunicação a Contratada, cona antecedência
mínima de 30(trinta) dias, desde que seja efetuado a pagamento das obras e sen'idas efetivamente executados, c
devidamente aprovados até a daü. da rescisão contratual
t8.5. Declarada a rescisão conüatua] em decorrência de qualquer um das ftlndamelltos do item anterior, a
contratada receberá exclusivamente o pagamento das obras e serviços executados e recebidos, deduzido o valor
conespondente as multas porventura existentes.
t8.6. Não cabelo a Conkatada indenização de qualquer espécie sda a que título üor, se o contrato vier a ser
rescindido eln recorrência de descumprimeitto das normas nele estabelecidas.

19. DISPOSJÇOES FINAIS
19-1. Independente de declaração expressa, a apresentação da proposta implicará na aceitação plena e total das
cláusulas e condições do presente edital.
19.2. Os casos omissos neste edita! serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura
Municipal de Tíanguá.
19.3 . Este Editale seus anexos poderão ser exaXninados na saia da Comissão Permanente de l,imitação da Prefeitura
Municipal de Tianguá, sito à Av. Moisés Moita n' 785 -- Baixo Ne1lê Plácido -- Tianguã-CE, no horário das 08h às
17h, nos di© úteis. E nos seguintes cites: Po«a] das licitações do Tribuila] de Contas do Estado do Ceará -
www.tce.çe.gQy.b!/liçjtaçQes e Prefeitura Municipal de Tíanguá: www.tianglu&!ce,gQY.bd .
19.4. Detnais infbmlações podem ser obtidas junto a Comissão de Licitação, no horário e dias acima mençíonados.
pelo telefone(88) 3671.2288 ou pejo e-maíllÍg114çgg@!jêBgyg:çg:ggblJu .

Tianguá-CE, 04 de Janeiro de 2022

'ereira Andrade e Vasconcelos
Presidente da Comissão de Licitação
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